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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n® 15983.001189/2010-99

Reenrso n’ Voluntario

Acordao n’ 2803-001.965 — 3" Turma Especial
Sessao de 22 de novembro de 2012

Matéria Auto de Infragdo; Obrigacdo Acessoria
Recorrente ANA ROSA PEREIRA ESCOLA ME
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 30/11/2010

DEIXAR DE EXIBIR DOCUMENTOS OU LIVROS RELACIONADOS
COM AS CONTRIBUICOES PREVISTAS NA LEI 8212/91 OU
APRESENTA-LOS DE FORMA DEFICIENTE. INFRACAO
CONFIGURADA

A empresa esta obrigada a exibir os livros e documentos relacionados as
contribuigdes  previdencidrias quando regularmente intimada pela
fiscalizacdo. A nao apresentagdo, ou apresentagdo de livros e documentos que
ndo atendam as formalidades legais exigidas, que contenham informagao
diversa da realidade ou que omitam informagao verdadeira, constitui infragao
a legislacao previdenciaria.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).

assinado digitalmente

Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.



  15983.001189/2010-99  2803-001.965 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Turma Especial 22/11/2012 Auto de Infração. Obrigação Acessória ANA ROSA PEREIRA ESCOLA ME FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Oséas Coimbra  2.0.1 28030019652012CARF2803ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
 Data do fato gerador: 30/11/2010
 DEIXAR DE EXIBIR DOCUMENTOS OU LIVROS RELACIONADOS COM AS CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NA LEI 8.212/91 OU APRESENTÁ-LOS DE FORMA DEFICIENTE. INFRAÇÃO CONFIGURADA
 A empresa está obrigada a exibir os livros e documentos relacionados às contribuições previdenciárias quando regularmente intimada pela fiscalização. A não apresentação, ou apresentação de livros e documentos que não atendam as formalidades legais exigidas, que contenham informação diversa da realidade ou que omitam informação verdadeira, constitui infração à legislação previdenciária.
 Recurso Voluntário Negado
  
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).
 
 assinado digitalmente
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 
 assinado digitalmente
 Oséas Coimbra - Relator.
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima, Oséas Coimbra Júnior, Gustavo Vettorato, Amílcar Barca Teixeira Júnior, André Luis Marsico Lombardi e Natanael Vieira dos Santos. 
 
 
  A empresa foi autuada por descumprimento da legislação previdenciária, em razão da não apresentação da não apresentação de Livro Caixa - ou Livro Diário - para todo o período auditado.
A Decisão-Notificação � fls 47 e ss, conclui pela improcedência da impugnação apresentada, mantendo o Auto lavrado. Inconformada com a decisão, apresenta recurso voluntário tempestivo, alegando, na parte que interessa, o seguinte :
A falta decorre de fato causado por terceiro, conforme processo da 2ª Vara Criminal de São Vicente, referente a má condução de serviços de contadoria, devendo assim ser mitigada a responsabilidade da recorrente.
Pugna pelo provimento do recurso, com a anulação do auto lavrado.
É o relatório.
 Conselheiro Oséas Coimbra

A legislação previdenciária, em especial a lei 8212/91 art. 33 c/c arts. 232 e 233 do decreto 3048/99, determina a obrigatoriedade de apresentação todos os documentos e livros relacionados com as contribuições sociais, uma vez não apresentados, cabe a lavratura do respectivo auto de infração. 
Transcrevemos os §§ 2º e 3º do art 33 da lei 8212/91
    § 2º A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração direta e indireta, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liqüidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.grifamos
§ 3o Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).

Está caracterizada a regular intimação para a apresentação dos livros contábeis através do Termo acostado às fls 07.
Em seu arrazoado, a recorrente não se desvencilha da necessidade de apresentação dos documentos retro, além de não trazer nenhuma prova capaz de afastar os fundamentos da autuação, limitando-se a argüir a responsabilidade ao contador então contratado.
Eventuais vícios na prestação dos serviços contratados com terceiros não são oponíveis à Fazenda Pública, sendo a empresa responsável pela higidez de sua escrita contábil e por seus meios de controle internos.
A infração se caracteriza pela não entrega de quaisquer dos documentos requeridos ou sua apresentação sem as formalidades ou registros obrigatórios, basta um documento entregue em desacordo, ou não entregue, para que se justifique a autuação.
Não comprovada a entrega dos livros contábeis, correta a autuação.



CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por conhecer do recurso e, no mérito, nego-lhe provimento.


assinado digitalmente
Oséas Coimbra - Relator.
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assinado digitalmente

Oséas Coimbra - Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de
Lima, Oséas Coimbra Junior, Gustavo Vettorato, Amilcar Barca Teixeira Jinior, André Luis
Marsico Lombardi e Natanael Vieira dos Santos.



Processo n° 15983.001189/2010-99 S2-TE03
Acordao n.° 2803-001.965 Fl. 4

Relatorio

A empresa foi autuada por descumprimento da legislagdo previdenciaria, em
razao da nao apresentacao da ndo apresentacdo de Livro Caixa - ou Livro Didrio - para todo o
periodo auditado.

A Decisao-Notificagdo — fls 47 e ss, conclui pela improcedéncia da
impugnacao apresentada, mantendo o Auto lavrado. Inconformada com a decisdo, apresenta
recurso voluntario tempestivo, alegando, na parte que interessa, o seguinte :

e A falta decorre de fato causado por terceiro, conforme processo da 2*
Vara Criminal de S3o Vicente, referente a ma condugao de servigos
de contadoria, devendo assim ser mitigada a responsabilidade da
recorrente.

e Pugna pelo provimento do recurso, com a anulacao do auto lavrado.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Oscéas Coimbra

A legislacao previdenciaria, em especial a lei 8212/91 art. 33 c/c arts. 232 ¢
233 do decreto 3048/99, determina a obrigatoriedade de apresentagao todos os documentos e
livros relacionados com as contribuigdes sociais, uma vez nao apresentados, cabe a lavratura
do respectivo auto de infragao.

Transcrevemos os §§ 2° e 3° do art 33 da lei 8212/91

$ 2° A empresa, o servidor de orgdos publicos da
administragdo direta e indireta, o segurado da Previdéncia
Social, o serventuario da Justica, o sindico ou seu representante,
o comissario e o ligiiidante de empresa em liquidagdo judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e
livros relacionados com as contribuicées previstas nesta
Lei.grifamos

$§ 30 Ocorrendo recusa ou sonegagdo de qualquer documento
ou informacdo, ou sua apresentacdo deficiente, a Secretaria da
Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade
cabivel, langar de oficio a importdncia devida. (Redagdo dada
pela Lein° 11.941, de 2009).

Estd caracterizada a regular intimacdo para a apresentagdo dos livros
contabeis através do Termo acostado as fls 07.

Em seu arrazoado, a recorrente nao se desvencilha da necessidade de
apresentacao dos documentos retro, além de ndo trazer nenhuma prova capaz de afastar os
fundamentos da autuacdo, limitando-se a argliir a responsabilidade ao contador entdo
contratado.

Eventuais vicios na prestagdo dos servigos contratados com terceiros nao sao
oponiveis a Fazenda Publica, sendo a empresa responsavel pela higidez de sua escrita contabil
e por seus meios de controle internos.

A infracdo se caracteriza pela ndo entrega de quaisquer dos documentos
requeridos ou sua apresentacdo sem as formalidades ou registros obrigatérios, basta um
documento entregue em desacordo, ou ndo entregue, para que se justifique a autuagao.

Nao comprovada a entrega dos livros contdbeis, correta a autuacao.
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CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por conhecer do recurso e, no mérito, nego-lhe
proviriento.

assinado digitalmente

Oséas Coimbra - Relator.



